
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.388.558 - MG (2011/0019373-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MINERAÇÃO AREIESE S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : JOSÉ OZANAM ALVES DE QUEIROZ - 

ADMINISTRADOR
ADVOGADO : ALFREDO GOMES DE SOUZA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MASSA 
FALIDA. JUSTIÇA GRATUITA. INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO 
ECONÔMICA. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DECRETO-LEI N. 1.025/69.  MATÉRIA 
JULGADA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC (RESP 
1.110.924/SP). SÚMULA 400/STJ.

1. "Não há como presumir miserabilidade na falência, 
porquanto, a despeito da preferência legal de determinados créditos, 
subsistem, apenas, interesses de credores na preservação do 
montante patrimonial a ser rateado. Frise-se que a massa falida, 
quando demandante ou demanda, se sujeita aos ônus sucumbenciais: 
Precedentes: REsp 1.075.767/MG, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 18/12/2008; REsp 833.353/MG, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 2/06/2007)". (EREsp 
855.020/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
28.10.2009, DJe 6.11.2009.)

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.110.924/SP, submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou 
entendimento no sentido de que é possível exigir da massa falida, nas 
execuções fiscais contra ela propostas, o pagamento do encargo previsto 
no art. 1º do Decreto-Lei n. 1.205/69.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.388.558 - MG (2011/0019373-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MINERAÇÃO AREIESE S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : JOSÉ OZANAM ALVES DE QUEIROZ - 

ADMINISTRADOR
ADVOGADO : ALFREDO GOMES DE SOUZA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela MINERAÇÃO AREIESE 
S/A - MASSA FALIDA - contra decisão monocrática de minha relatoria, a qual 
apreciou recurso especial com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, assim ementado (fl. 114e):

"TRIBUTÁRIO - REEXAME NECESSÁRIO - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL - MASSA FALIDA - JUROS E MULTAS 
FISCAIS - EXCLUSÃO - NATUREZA DE PENA ADMINISTRATIVA 
- SÚMULA 192 E 567, DO STF - ENCARGO REFERENTE AO 
DECRETO-LEI 1.025/69 - CABIMENTO - HONORÁRIOS DEVIDOS 
PELA FAZENDA PÚBLICA - EXECUÇÃO - RITO ESPECIAL - 
JUSTIÇA GRATUITA EM FAVOR DA EMBARGANTE - 
INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS - NÃO COMPROVAÇÃO - 
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA - RECURSOS 
PREJUDICADOS."

A decisão agravada negou provimento ao recurso da agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 205e):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MASSA FALIDA. 
JUSTIÇA GRATUITA EM FAVOR DA AGRAVANTE. 
INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECRETO-LEI 
N. 1.025/69.  MATÉRIA JULGADA SOB O REGIME DO ART. 543-C 
DO CPC (RESP 1.110.924/SP). AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO IMPROVIDO."

Documento: 1098701 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2011 Página  3 de 4



 
 

 

Alega a agravante: a) pela plena aplicação do disposto no art. 208, § 2º, 
do Decreto-Lei n. 7.661/45 às execuções fiscais propostas contra Massa Falida, 
restando, por ilegítima, a cobrança do encargo de 20% do Decreto-Lei n. 1.025/69; e, 
b) a condição hipossuficiente da Agravante, decorrente de sua própria condição de 
empresa falida, ou, mais corretamente, de "massa falida", a qual foi concretizada após a 
decretação da falência, aspecto que denota não só sua hipossuficiência financeira, mas, 
sim, sua absoluta insolvência financeira, já decretada judicialmente.

Peleja pelo provimento do presente agravo. 

Sem impugnação (fl. 247e).

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.388.558 - MG (2011/0019373-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MASSA 
FALIDA. JUSTIÇA GRATUITA. INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO 
ECONÔMICA. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DECRETO-LEI N. 1.025/69.  MATÉRIA 
JULGADA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC (RESP 
1.110.924/SP). SÚMULA 400/STJ.

1. "Não há como presumir miserabilidade na falência, 
porquanto, a despeito da preferência legal de determinados créditos, 
subsistem, apenas, interesses de credores na preservação do 
montante patrimonial a ser rateado. Frise-se que a massa falida, 
quando demandante ou demanda, se sujeita aos ônus sucumbenciais: 
Precedentes: REsp 1.075.767/MG, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 18/12/2008; REsp 833.353/MG, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 2/06/2007)". (EREsp 
855.020/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
28.10.2009, DJe 6.11.2009.)

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.110.924/SP, submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou 
entendimento no sentido de que é possível exigir da massa falida, nas 
execuções fiscais contra ela propostas, o pagamento do encargo previsto 
no art. 1º do Decreto-Lei n. 1.205/69.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal da agravante.

A questão central do recurso especial gravita em torno da 
dispensabilidade, ou não, de as MASSAS FALIDAS comprovarem situação de 
dificuldade econômica para usufruir do benefício da assistência judiciária gratuita, e se o 
encargo de 20% (honorários advocatícios), imposto pelo art. 1º do Decreto-Lei n. 
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1.025/69 pode ser exigido da massa falida.

DA JUSTIÇA GRATUITA

A Primeira Seção desta Corte Superior pacificou o entendimento que 
oscilava no âmbito das Turmas de Direito Público, nos termos da seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. MASSA FALIDA. 
PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. 
INEXISTÊNCIA.

1. Embargos de divergência que têm por escopo dirimir 
dissenso pretoriano entre as Turmas de Direito Público no que tange 
à existência, ou não, de presunção de hipossuficiência econômica em 
favor da massa falida para fins de concessão de assistência judiciária 
gratuita.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça consolidou 
o entendimento de que 'o benefício da gratuidade pode ser concedido 
às pessoas jurídicas apenas se comprovarem que dele necessitam, 
independentemente de terem ou não fins lucrativos' (EREsp 
1.015.372/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 1º/7/2009). Assim, 
se até as pessoas jurídicas sem fins lucrativos (entidades 
filantrópicas e beneficentes), cujo objetivo social é de reconhecido 
interesse público, necessitam comprovar a insuficiência econômica 
para gozar da benesse, não existe razão para tratar pessoa jurídica 
falida, que tem seus objetivos sociais encerrados com a decretação 
da quebra, de maneira diversa.

3. Não há como presumir miserabilidade na falência, 
porquanto, a despeito da preferência legal de determinados créditos, 
subsistem, apenas, interesses de credores na preservação do 
montante patrimonial a ser rateado. Frise-se que a massa falida, 
quando demandante ou demanda, se sujeita aos ônus sucumbenciais: 
Precedentes: REsp 1.075.767/MG, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 18/12/2008; REsp 833.353/MG, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 2/06/2007).

4. Embargos de divergência providos." (Grifei.) 
(EREsp 855.020/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Seção, julgado em 28.10.2009, DJe 6.11.2009.)

Nesse mesmo sentido, são as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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JUSTIÇA GRATUITA. MASSA FALIDA. PRECEDENTES. 
VERBETE N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

- "Não há como presumir miserabilidade na falência, 
porquanto, a despeito da preferência legal de determinados créditos, 
subsistem, apenas, interesses de credores na preservação do 
montante patrimonial a ser rateado. Frise-se que a massa falida, 
quando demandante ou demanda, se sujeita aos ônus sucumbenciais" 
(EREsp 855.020/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe 06/11/2009). Incide, pois, o verbete n. 83 da Súmula do 
STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1337704/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 
05/04/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA 
FALIDA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA (LEI N.º 1.060/50) 
HIPOSSUFICIÊNCIA PRESUMIDA INEXISTÊNCIA. 
SUCUMBÊNCIA.

1. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser 
deferido às pessoas jurídicas, sendo mister, contudo, distinguir duas 
situações: (i) em se tratando de pessoa jurídica sem fins lucrativos 
(entidades filantrópicas ou de assistência social, sindicatos, etc.), 
basta o mero requerimento, cuja negativa condiciona-se à 
comprovação da ausência de estado de miserabilidade jurídica pelo 
ex adverso; (ii) no caso de pessoa jurídica com fins lucrativos, 
incumbe-lhe o onus probandi da impossibilidade de arcar com os 
encargos financeiros do processo (EREsp 388.045/RS, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Corte Especial, julgado em 01.08.2003, DJ 22.09.2003).

2. Tratando-se de massa falida, não se pode presumir pela 
simples quebra o estado de miserabilidade jurídica, tanto mais que os 
benefícios de que pode gozar a 'massa falida' já estão legal e 
expressamente previstos, dado que a massa falida é decorrência 
exatamente não da 'precária' saúde financeira (passivo superior ao 
ativo), mas da própria 'falta' ou 'perda' dessa saúde financeira.

3. Destarte, não é presumível a existência de dificuldade 
financeira da empresa em face de sua insolvabilidade pela 
decretação da falência para justificar a concessão dos benefícios da 
justiça gratuita.

4. A massa falida, quando demandante ou demandada, 
sujeita-se ao princípio da sucumbência (Precedentes: REsp 
148.296/SP, Rel. Min. Adhemar Maciel, Segunda Turma, DJ 
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07.12.1998; REsp 8.353/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
Primeira Turma, DJ 17.05.1993; STF - RE 95.146/RS, Rel. Min. 
Sydney Sanches, Primeira Turma, DJ 03-05-1985) 5 Agravo 
regimental desprovido."

(AgRg no Ag 1292537/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 18/08/2010)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JUSTIÇA GRATUITA. 
MASSA FALIDA. HIPOSSUFICIÊNCIA PRESUMIDA 
INEXISTÊNCIA.

1. Não é presumível a existência de dificuldade financeira da 
empresa em face de sua insolvabilidade pela decretação da falência 
para justificar a concessão dos benefícios da justiça gratuita.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ e do STF, a massa 
falida, quando demandante ou demandada, sujeita-se ao princípio da 
sucumbência (Precedentes: Ag 1031939/MG, Rel. Min. Mauro 
Campbell, DJe 01.09.08;  REsp 148.296/SP, Rel. Min. Adhemar 
Maciel, Segunda Turma, DJ 07.12.1998;  REsp 8.353/SP, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, Primeira Turma, DJ 17.05.1993; STF - 
RE 95.146/RS, Rel. Min. Sydney Sanches, Primeira Turma, DJ 
03-05-1985) 3. Recurso especial não provido."

(REsp 1075767/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 18/12/2008)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. EMBARGOS IMPROCEDENTES. MASSA 
FALIDA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA (LEI N.º 1.060/50) 
INDEFERIDA. SUCUMBÊNCIA.

1. É admitida em casos excepcionalmente justificados, a 
concessão de gratuidade de justiça a pessoas jurídicas, desde que 
comprovadamente os ônus processuais possam comprometer a saúde 
financeira (precária) da entidade (Precedentes: AgRg no AG 
525.953/MG, Rel Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 
01.03.2004; EREsp 388.045/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte 
Especial, DJ 22.09.2003).

2. Tratando-se de massa falida, não se pode presumir pela 
simples quebra o estado de miserabilidade jurídica, tanto mais que os 
benefícios de que pode gozar a 'massa falida' já estão legal e 
expressamente previstos, dado que a massa falida é decorrência 
exatamente não da 'precária' saúde financeira (passivo superior ao 
ativo), mas da própria 'falta' ou 'perda' dessa saúde financeira.

3. A massa falida, quando demandante ou demandada, 
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sujeita-se ao princípio da sucumbência (Precedentes: REsp 
148.296/SP, Rel. Min. Adhemar Maciel, Segunda Turma, DJ 
07.12.1998;  REsp 8.353/P, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
Primeira Turma, DJ 17.05.1993; STF - RE 95.146/RS, Rel. Min. 
Sydney Sanches, Primeira Turma, DJ 03-05-1985) 4. Recurso 
especial desprovido."

(REsp 833.353/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Rel. 
p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/05/2007, DJ 21/06/2007, p. 286)

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS/DECRETO-LEI N. 1.025/69

A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.110.924/SP, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de que é possível exigir 
da massa falida, nas execuções fiscais contra ela propostas, o pagamento do encargo 
previsto no art. 1º do Decreto-Lei n. 1.205/69, inclusive quanto à não aplicação do 
disposto no art. 208, § 2º, da Lei de Falências.

Eis a ementa do julgado:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. ENCARGO DE 20% PREVISTO 
NO DECRETO-LEI 1.025/69. MASSA FALIDA. EXIGIBILIDADE. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C DO CPC 
E RESOLUÇÃO 8/STJ.

1. Hipótese em que se discute a exigibilidade do encargo de 
20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 nas execuções fiscais 
propostas contra massa falida, tendo em vista o disposto no artigo 
208, § 2º, da antiga Lei de Falências, segundo o qual 'A massa não 
pagará custas a advogados dos credores e do falido'.

2. A Primeira Seção consolidou entendimento no sentido de que 
o encargo de 20%, imposto pelo artigo 1º do Decreto-Lei 1.025/69 
pode ser exigido da massa falida. Precedentes: EREsp 668.253/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin; EREsp 466.301/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins; EREsp 637.943/PR, Rel. Ministro  Castro Meira e 
EREsp 448.115/PR, Rel. Ministro José Delgado.

3. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 
Resolução 8/STJ.

4. Recurso especial provido."
(REsp 1110924/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 19/06/2009)
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Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL PROPOSTA CONTRA A MASSA FALIDA. ENCARGO DE 
20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. EXIGIBILIDADE. 
SÚMULA 400/STJ.

1. 'O encargo de 20% previsto no DL n. 1.025/1969 é exigível 
na execução fiscal proposta contra a massa falida' (Súmula 
400/STJ). Cumpre registrar que a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o 
REsp 1.110.924/SP (Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
19.6.2009), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ, confirmou essa orientação.

2. Recurso especial provido."
(REsp 1254197/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 
25/08/2011)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. ENTREGA DA DCTF. CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. 
LEGALIDADE. ORIENTAÇÕES ADOTADAS POR ESTA CORTE 
EM RECURSOS REPETITIVOS, NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, 
DO CPC. ENCARGOS DO DL N. 1.25/69. SÚMULA N. 400/STJ.

(...)
3. O encargo de 20% previsto no DL n. 1.025/1969 é exigível 

na execução fiscal proposta contra a massa falida (Súmula n. 
400/STJ).

4. Tendo em vista a manifesta improcedência do presente 
agravo regimental, impõe-se a fixação da multa prevista no § 2º do 
art. 557, do CPC, à razão de 10% sobre o valor da causa.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1146516/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe 
22/03/2010)

Esse entendimento foi sedimentado nos termos da Súmula 400/STJ:

"O encargo de 20% previsto no DL n. 1.025/1969 é exigível na 
execução fiscal proposta contra a massa falida."

(Súmula 400, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 
07/10/2009)
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Ante o exposto, não tendo a agravante trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0019373-7 Ag     1.388.558 / MG

Números Origem:  10710020033902  10710020033902004     710010002764

PAUTA: 20/10/2011 JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINERAÇÃO AREIESE S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : JOSÉ OZANAM ALVES DE QUEIROZ - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : ALFREDO GOMES DE SOUZA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINERAÇÃO AREIESE S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : JOSÉ OZANAM ALVES DE QUEIROZ - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : ALFREDO GOMES DE SOUZA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1098701 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2011 Página  12 de 4


